Comarca de Teresópolis - 2ª Vara Cível
Juiz: Mauro Penna Macedo Guita
Processo nº 0000478-83.2001.8.19.0061 (2001.061.000458-1)
Juízo de Direito da 2ª. Vara Cível da Comarca de Teresópolis Processo 2001.061.00458-1 Ação de rito ordinário Autora: MÁRCIA REGINA LEITE Ré: CREDICARD ADMINISTRADORA DE CARTÓES DE CRÉDITO S/A Sentença 1. Trata-se de ação revisional de contrato de débito c/c repetição de indébito movida por Márcia Regina Leite em face de Credicard - Administradora de Cartões de crédito S/A. Em sua inicial a autora alega que era usuária do cartão de crédito nº 5493 7218 5388 0353 e, devido aos juros abusivos lançados a título de encargos financeiros, o demandante teve configurada sua inadimplência, bem como teve sua situação agravada pelo anatocismo, ou seja, aplicação de juros sobre juros, praticado pela ré. Também alega que a ré não exerce atividade financeira e, por conseguinte, não poderiam cobrar juros maior que 12 % ao ano, requerendo a procedência de sua pretensão. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/26. Deferimento de JG e da antecipação da tutela às fls. 27. 2. Citado, o réu contestou alegando que os juros repassados à autora são os levantados no mercado financeiro com o objetivo de garantir o pagamento das compras efetuadas pela autora, situação conhecida por esta, vez que prevista expressamente no contrato assinado pelas partes. Também alega a ré que a cobrança de juros acima do patamar de 12 % pelas empresas administradoras de cartões de crédito já está pacificada e não há impedimento legal para tanto, bem como à ré não é aplicada a Lei de Usura. Por fim a ré diz que o negócio jurídico realizado entre as partes foi realizado de forma livre e respeitado os requisitos legais, estando, desta forma, sem qualquer vício capaz que atingir o contrato celebrado, requerendo a improcedência do pedido autoral. Com a contestação vieram os documento de fls. 60/111. 3. Audiência de conciliação realizada, às fls. 155, onde o processo foi saneado e deferida a prova pericial contábil. Laudo pericial juntado às fls. 198/217. Às fls. 252 vº a autora requer o prosseguimento do feito com a prolação da sentença. O réu se manifestou, às fls. 254/260, requerendo a improcedência da ação. As partes informaram que não há mais provas a serem produzida, às fls. 264 e 265. Relatei. Decido. 4. O Egrégio Supremo Tribunal Federal editou o enunciado nº 596 de sua Súmula, no sentido de que as instituições financeiras não estão adstritas às normas da Lei de Usura, não se submetendo, portanto, à limitação dos juros remuneratórios em 12% ao ano; os juros podem assim serem livremente estipulados no contrato, segundo as taxas médias do mercado financeiro. Por outro lado, o mesmo STF já firmara o entendimento de que a limitação das taxas de juros em 12% ao ano, constante do art. 192 da Constituição Federal, não era autoaplicável, e o referido dispositivo acabou por ser revogado por emenda constitucional, mostrando-se portanto desprovida de interesse qualquer discussão a tal respeito. 5. Por outro lado, o STJ firmou jurisprudência no sentido de que: (a) as administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras (súmula 283); e (b) é vedada a capitalização mensal dos juros, em conformidade ao que consta da súmula 121 do STF, admitindo uma capitalização anual, desde que pactuada. 6. Quanto à primeira questão - validade dos juros superiores à taxa de 12% ao ano - há que se fazer uma observação: tais juros devem ser estipulados no contrato. O Código de Defesa do Consumidor assegura ao consumidor o direito a informações claras. Portanto faz-se mister que o contrato indique qual a taxa de juros escolhida, dentre as várias existentes no mercado financeiro, para remunerar aquele capital. 7. No presente caso, não restou clara a previsão contratual das taxas de juros aplicadas. O réu não juntou aos autos qualquer contrato, devidamente firmado pela autora, de forma a comprovar a existência de previsão contratual para os juros e ´encargos´ cobrados. Embora não se negue que o contrato de cartão de crédito seja contrato de adesão, é necessário que o consumidor seja prévia e claramente informado (Código do Consumidor, art. 6º, III) a respeito das taxas de juros remuneratórias e moratórias, bem como quanto à prática de capitalização. Deste modo, reputa-se inexistente a previsão contratual das taxas de juros, donde resulta a necessidade de integrar judicialmente o contrato. 8. Conforme entendimento do E. STJ, admitia-se, com base na Medida Provisória nº 1963-17/2000, a capitalização anual, ´desde que pactuada´(grifou-se), e, na hipótese dos autos, não restou comprovada a existência de pacto a respeito. 9. Do exposto, conclui-se que não restou comprovada: (a) qualquer previsão contratual para a taxa de juros remuneratórios; (b) qualquer previsão contratual a respeito de capitalização (mensal ou anual) de juros. 10. Ora, se inexiste previsão contratual de taxas de juros remuneratórios, compete ao Magistrado integrar judicialmente o contrato, utilizando-se de parâmetros legais. Não há porque perquirir ´juros médios do mercado´ relativos a cheque especial, já que: (1º) a presente lide não diz respeito a dívida de cheque especial, mas dívida de outra natureza, contrato de cartão de crédito; (2º) não cabe aplicar taxas de juros de operação de natureza diversa, sem previsão contratual para tal; (3º) não cabe buscar aplicação de qualquer ´taxa média de mercado´, ante a inexistência de previsão contratual neste sentido; (4º) a alusão às ´taxas médias de mercado´ feitas na jurisprudência do E. STJ é empregada no sentido de constituir um limite máximo às taxas de juros cobradas pelas administradoras de cartão de crédito ; todavia não significa que tais taxas médias devam ser empregadas para a integração judicial do contrato; e (5º) por fim, inexiste uma ´taxa média de mercado´ para dívidas de cartões de crédito; esta ´taxa média de mercado´ simplesmente não é calculada pelo Banco Central do Brasil, pois para essa instituição, as administradoras de cartões de crédito não são instituições financeiras, ante a ausência de previsão normativa na lei que rege o sistema financeiro nacional (Lei 4.595/64), em interpretação flagrantemente divergente daquela abraçada pelo Egrégio STJ . 11. Conclui-se que: (1º) no presente caso, inexiste previsão contratual de juros remuneratórios - donde resulta que o contrato há de ser judicialmente integrado, segundo os parâmetros pesquisados no ordenamento jurídico, sendo descabido buscar taxas médias de juros outras, de atividades financeiras de outra espécie; (2º) inexiste previsão contratual de capitalização anual de juros (embora fosse admitida pela jurisprudência do E. STJ) - donde se conclui que a dívida há de ser calculada sempre com juros simples. 12. A respeito de tais parâmetros para a integração do contrato, o Código Civil de 1916 trazia duas normas supletivas dispondo sobre taxas de juros. O artigo 1062 estabelecia, supletivamente, a taxa de juros moratórios de 6% ao ano. Por sua vez, o artigo 1063 previa, também subsidiariamente, a taxa dos juros remuneratórios, em 6% ao ano, na hipótese de as partes convencionarem juros sem taxa estipulada. O atual Código Civil não possui uma norma dispondo a respeito da taxa dos juros remuneratórios, para a hipótese de ausência de previsão contratual. O artigo 406 dispõe sobre a taxa de juros moratórios. Todavia diante da lacuna apontada na atual lei civil, há que se aplicar o artigo 406, por analogia, como fonte normativa para a taxa de juros remuneratórios, em caráter subsidiário, ante a inexistência de previsão contratual. 13. Pelas razões expostas, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e determino a revisão judicial da dívida, a qual há de ser calculada à taxa de juros remuneratórios simples de 12% (doze por cento) ao ano, sem qualquer capitalização - integrando-se judicialmente o contrato e aplicando-se à espécie o artigo 406 do CC, c/c 161 § 1º do CTN, ante a inexistência de previsão contratual a respeito da taxa de juros e ante a inexistência de outra norma supletiva no ordenamento civil, acrescido, o valor devido, de juros moratórios simples de 12% (doze por cento) ao ano, sem prejuízo da correção monetária; bem como condeno a ré a restituir em dobro, à autora, eventual excesso cobrado, a ser apurado em liquidação de sentença, corrigido monetariamente e igualmente acrescido de juros remuneratórios simples de 12% ao ano e juros moratórios simples de 12% ao ano, incidentes a contar da data da citação. P. R. I. 14. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Teresópolis, 17 de novembro de 2009. MAURO PENNA MACEDO GUITA Juiz de Direito.
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